
TERESINA - PIQuinta-feira, 11 de setembro de 2008 - Nº 174

11

a) ser único e representado pela sigla “CBP”;

b) ter capacidade de dígitos igual a 6 (seis);

c) ser incrementado de uma unidade quando e somente quando houver
emissão de Bilhete de Passagem, inclusive de Bilhete de Passagem cancelado durante
sua emissão;

d) ter valor inicial igual a zero;

e) ser irredutível, exceto nas hipóteses de reiniciação;

f) ser reiniciado quando ocorrer uma das seguintes hipóteses:

1. perda de dados gravados na Memória de Trabalho, exceto no caso de
ECF com Memória de Fita-detalhe;

2. gravação de números de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica, inscrição estadual ou inscrição municipal de identificação de novo contribuinte
usuário;

3. exceder a capacidade de dígitos;

XVII - Contador de Bilhete de Passagem Cancelado, de implementação
obrigatória se o ECF emitir Bilhete de Passagem, com as seguintes características:

a) ser único e representado pela sigla “CBC”;

b) ter capacidade de dígitos igual a 4 (quatro);

c) ser incrementado de uma unidade quando e somente quando ocorrer o
cancelamento de Bilhete de Passagem;

d) ter valor inicial igual a zero;

e) ser irredutível, exceto nas hipóteses de reiniciação;

f) ser reiniciado quando ocorrer uma das seguintes hipóteses:

1. perda de dados gravados na Memória de Trabalho, exceto no caso de
ECF com Memória de Fita-detalhe;

2. emissão de uma Redução Z;

3. exceder a capacidade de dígitos.

§4º Os indicadores destinam-se à gravação de identificações e parâmetros
de operação, estando divididos em:

I - Número de Ordem Seqüencial do ECF, de implementação obrigatória,
com as seguintes características:

a) ser único e representado pela sigla “ECF”;

b) ter capacidade de dígitos igual a 3 (três);

c) ter valor diferente de zero;

II - Número de Comprovantes de Crédito ou Débito Não Emitidos, de
implementação obrigatória, com as seguintes características:

a) ser único e representado pela sigla “NCN”;

b) ter capacidade de dígitos igual a 4 (quatro);

c) indicar a quantidade de registros de meio de pagamento que admite
Comprovante de Crédito ou Débito somados com os Comprovantes de Crédito ou
Débito estornados, deduzidas as quantidades relativas a:

1. comprovantes de Crédito ou Débito emitidos;

2. registros de meio de pagamento que admite Comprovante de Crédito
ou Débito, substituído por outro meio de pagamento que não admite Comprovante de
Crédito ou Débito;

d) ter valor inicial igual a zero;

e) ser reiniciado quando ocorrer uma das seguintes hipóteses:

1. perda de dados gravados na Memória de Trabalho, exceto no caso de
ECF com Memória de Fita-detalhe;

2. emissão de uma Redução Z;

III - Tempo Emitindo Documento Fiscal, de implementação obrigatória,
com as seguintes características:

a) ser único e representado pela expressão “Tempo Emitindo Doc. Fiscal”;

b) ser incrementado do tempo gasto na emissão de cada documento
fiscal, exceto dos tempos de emissão dos documentos Leitura X, Redução Z, Leitura
da Memória Fiscal e Mapa Resumo de Viagem;

c) ter valor inicial igual a zero;

d) ser expresso no formato hh:mm:ss;

e) ser irredutível, exceto nas hipóteses de reiniciação;

f) ser reiniciado quando ocorrer uma das seguintes hipóteses:

1. perda de dados gravados na Memória de Trabalho, exceto no caso de
ECF com Memória de Fita-detalhe;

2. perda de informações do relógio de tempo-real;

3. emissão de uma Redução Z;

IV - Tempo Operacional, de implementação obrigatória, com as seguintes
características:

a) ser único e representado pela expressão “Tempo Operacional”;

b) indicar o tempo compreendido entre Reduções Z e durante o qual o
ECF esteja em condições de realizar operações de circulação de mercadoria, prestações
de serviço ou operações não-fiscais;

c) ser expresso no formato hh:mm:ss;

d) ser irredutível, exceto nas hipóteses de reiniciação;

e) ser reiniciado quando ocorrer uma das seguintes hipóteses:

1. perda de dados gravados na Memória de Trabalho, exceto no caso de
ECF com Memória de Fita-detalhe;

2. perda de informações do relógio de tempo-real;

3. emissão de uma Redução Z;

V - Operador, de implementação facultativa, com as seguintes
características:

a) ser representado pela sigla “OPR”;

b) ter capacidade de até 20 (vinte) caracteres;

VI - Loja, de implementação facultativa, com as seguintes características:

a) ser representado pela sigla “LJ”;

b) ter capacidade de caracteres igual a 4 (quatro).

§5º  No caso da alínea c do inciso II do § 4º deste artigo, havendo registro
de meio de pagamento com parcelamento de valor que exija a emissão de mais de um
comprovante, adotar-se-á a quantidade de parcelas em substituição ao respectivo
meio de pagamento registrado.

§6º  O Cupom Fiscal, o Bilhete de Passagem, a Nota Fiscal de Venda a
Consumidor e o Comprovante Não-Fiscal emitido para cancelamento, respectivamente, de
outro Cupom Fiscal, Bilhete de Passagem, Nota Fiscal de Venda a Consumidor e
Comprovante Não-Fiscal não deve incrementar o respectivo contador de Cupom Fiscal,
Nota Fiscal de Venda a Consumidor, Bilhete de Passagem e de Comprovante Não-Fiscal.

Art. 14. Na camada de enlace da comunicação remota, o Software Básico
adotará caracteres de controle do código padrão ASCII e caracteres de detecção
de erro, na seqüência indicada, baseada no modo transparente do protocolo
BSC1 (Binary Synchronous Control):

I - SOH(01h) - (Start of Header);
II - três bytes, no formato numérico ASCII, para o número de ordem do ECF;
III - quatro bytes, no formato numérico ASCII, para comandos ou

respostas, observado o inciso XVII do art. 36 deste Decreto, exclusivamente no
caso de comunicação remota realizada por meio do modem previsto no inciso
XIV do art. 9º deste Decreto;

IV - bloco de texto com 265(duzentos e sessenta e cinco) bytes, iniciado
com DLE(10h) (Data Link Escape) seguido de STX(02h) (Start of Text), e
terminado com DLE(10h) seguido, conforme o caso, de ETB(17h) (End of
Transmission Block) ou de ETX(03h) (End of Text), observado o parágrafo
único deste artigo;

V - BCC (Block Check Character), dois bytes definidos pelo resto da
divisão - módulo 2 - do bloco iniciado pelo primeiro byte previsto no inciso II,
pelo polinômio gerador irredutível CRC (Cyclic Redundancy Checking), x16 +
x12 + x5 + 1, definido na norma V.41 do CCITT (Conselho Consultivo Internacional
de Telefonia e Telegrafia);


